
CaracterizaÃ§Ã£o do estado de falÃªncia de empresÃ¡rio devedor

O estado falimentar do devedor Ã© um pressuposto objetivo para a verificaÃ§Ã£o da falÃªncia da
sociedade empresÃ¡ria e do empresÃ¡rio individual, ou seja, para que haja a decretaÃ§Ã£o da quebra do
devedor se faz necessÃ¡ria a apuraÃ§Ã£o de certos fatos e atos que dÃ£o ensejo e condicionam a
qualidade falimentar do empresÃ¡rio.

A caracterizaÃ§Ã£o deste estado falimentar Ã© objetiva, pois Ã© a Lei 11.101/2005 que traz as
configuraÃ§Ãµes jÃ¡ predispostas. E Ã© em razÃ£o desta presunÃ§Ã£o legal de quebra que o credor
poderÃ¡ pleitear a sentenÃ§a de declaraÃ§Ã£o da falÃªncia do devedor.

1. InsolvÃªncia

Desta forma, a insolvÃªncia do empresÃ¡rio Ã© auferida juridicamente, ou seja, Ã© uma presunÃ§Ã£o
legal na qual em razÃ£o da impontualidade injustificada ou mesmo pela prÃ¡tica de atos considerados
falimentares, que o devedor passa assinalar seu estado prÃ©-falimentar.

Exatamente por isso, apenas interessa a insolvÃªncia jurÃdica do devedor empresÃ¡rio, sendo desta
forma insignificante a apuraÃ§Ã£o da insolvabilidade civil (fato), pois o legislador optou pelo
pressuposto fÃ¡tico jurÃdico da quebra.

Para uma melhor visualizaÃ§Ã£o, cabe aqui traÃ§ar as diferenÃ§as da insolvÃªncia jurÃdica da
insolvÃªncia civil (fato).

1.1 InsolvÃªncia Civil

A insolvÃªncia civil ainda conhecida como econÃ´mica, de fato e patrimonial Ã© a condiÃ§Ã£o sine 
qua non para que haja aÃ§Ã£o de insolvÃªncia civil disposta no CÃ³digo de Processo Civil em seu
artigo 748: â??DÃ¡-se a insolvÃªncia toda vez que as dÃvidas excederem Ã  importÃ¢ncia dos bens do
devedorâ?•. Nesse passo, a insolvÃªncia civil assenta-se na insuficiÃªncia patrimonial do devedor em
saldar todas as suas dÃvidas, ainda que liquidado todo seu patrimÃ´nio. Em suma Ã© a inferioridade do
ativo em relaÃ§Ã£o ao passivo do devedor.

1.2 InsolvÃªncia JurÃdica

JÃ¡ a insolvÃªncia jurÃdica nÃ£o Ã© demonstrada economicamente, visto que sÃ£o as ocasiÃµes e as
condutas mencionadas no artigo 94 e seus incisos I, II e III da Lei 11.101/2005 que ensejam Ã 
condiÃ§Ã£o de insolvabilidade do devedor empresÃ¡rio, dado a presunÃ§Ã£o de que a ocorrÃªncia
destas situaÃ§Ãµes geralmente Ã© praticada por quem se encontra em insolvÃªncia.

2. Sistema de presunÃ§Ãµes legais

E Ã© em funÃ§Ã£o dÃ¡ insolvÃªncia jurÃdica se apoiar num sistema de presunÃ§Ãµes legais, nota-se
que em razÃ£o desta opÃ§Ã£o legislativa, mesmo que o devedor demonstre contabilmente que nÃ£o
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esteja num estado de ruÃna econÃ´mica terÃ¡ sua falÃªncia declarada. Por isso que Ã© relativamente
comum que ao final do processo falimentar tenha a existÃªncia de sobra de ativos, ou seja, as chamadas
falÃªncias superavitÃ¡rias. Porque a insolvÃªncia nÃ£o Ã© econÃ´mica, mas sim jurÃdica. Nesse
mesmo sentido, FÃ¡bio Ulhoa Coelho afirma:

â??Para que o devedor empresÃ¡rio seja submetido Ã  execuÃ§Ã£o por falÃªncia, Ã© rigorosamente 
indiferente a prova da inferioridade do ativo em relaÃ§Ã£o ao passivo. Nem se faz necessÃ¡rio 
demonstrar o estado patrimonial de insolvabilidade do devedor, para que se instaure a execuÃ§Ã£o 
concursal falimentar; nem, por outro lado, se livra da execuÃ§Ã£o concursal o devedor empresÃ¡rio 
que lograr demonstrar eventual superioridade de seu ativo em relaÃ§Ã£o ao seu passivo, ao contrÃ¡rio 
do que ocorre com o devedor civil (CPC, artigo 756, II).â?•1

A presunÃ§Ã£o da insolvÃªncia jurÃdica Ã© autorizadora da falÃªncia do devedor empresÃ¡rio, e esta
por sua vez apÃ³ia-se num sistema misto falimentar brasileiro. Visto que, hÃ¡ duas maneiras de se
externar da intimidade da vida do empresÃ¡rio a presunÃ§Ã£o de insolvÃªncia jurÃdica autorizadora da
quebra: pela Impontualidade injustificada (sem relevante razÃ£o de direito) e atravÃ©s dos atos
ruinosos igualmente conhecidos como atos da falÃªncia.

A impontualidade injustificada Ã© caracterizada nos termos dos incisos I e II do artigo 94 da Lei
11.101/2005. JÃ¡ os atos ruinosos encontram respaldo legal nas alÃneas do inciso III do artigo 94.

3. Impontualidade Injustificada

3.1 Impontualidade Injustificada do artigo 94, I

A impontualidade sem relevante razÃ£o de direito se mostra no momento em que o devedor
empresÃ¡rio, nÃ£o paga no vencimento, obrigaÃ§Ã£o lÃquida materializada em tÃtulo ou tÃtulos
executivos protestados cambialmente, cujo valor supere a quantia de 40 (quarenta) salÃ¡rios mÃnimos
na data do pedido de falÃªncia do empresÃ¡rio. Essa impontualidade, â??por sua vez, exterioriza-se
nÃ£o pela mera cessaÃ§Ã£o do pagamento, mas pelo protestoâ?•2, ou seja, mesmo que haja uma
sentenÃ§a judicial, essa deve ser levada ao protesto cambial, para que assim atenda o requisito
condicionante da lei de falÃªncias. AtravÃ©s da certidÃ£o do protesto que o credor fundamentarÃ¡ o
pedido de falÃªncia do devedor. NÃ£o Ã© admitido nenhum outro meio de prova a nÃ£o ser o protesto
cambial (Lei 9.492/97). Pois, no sistema jurÃdico brasileiro presume-se que as obrigaÃ§Ãµes sÃ£o
quesÃveis, ou seja, o credor deve levar o tÃtulo a protesto para que se configure a mora do devedor,
assim assinalando a impontualidade. Cabe ainda lembrar que a lei alvitra a possibilidade da reuniÃ£o de
vÃ¡rios credores para alcanÃ§ar o valor legal, permitindo assim o litisconsÃ³rcio ativo (artigo 94,
parÃ¡grafo 1Âº).

3.2 Impontualidade Injustificada do artigo 94, II

JÃ¡ a segunda hipÃ³tese de impontualidade (artigo 94, II) Ã© vislumbrada quando o devedor
empresÃ¡rio Ã© executado por qualquer quantia lÃquida, nÃ£o paga, nÃ£o deposita e nÃ£o nomeia Ã 
penhora bens suficientes dentro do prazo legal. Nessa situaÃ§Ã£o independi de valor e protesto cambial,
uma vez que Ã© pela citaÃ§Ã£o vÃ¡lida do executado ou mesmo da sua intimaÃ§Ã£o para o
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cumprimento, que se pauta a caracterizaÃ§Ã£o da impontualidade injustificada do devedor. Desta
forma, o credor deve requerer ao juÃzo da execuÃ§Ã£o individual uma certidÃ£o que ateste a
frustraÃ§Ã£o da execuÃ§Ã£o, e assim podendo pleitear a uma nova execuÃ§Ã£o coletiva (falÃªncia)
do devedor. Com muita pertinÃªncia, Spinelli (in Machado, Rubens Approbato. ComentÃ¡rios Ã  Nova 
Lei...) destaca:

â??O Pedido de falÃªncia nÃ£o se processa nos autos da execuÃ§Ã£o, devendo o exeqÃ¼ente 
providenciar perante o juÃzo da execuÃ§Ã£o a extraÃ§Ã£o de certidÃ£o atestando os fatos ocorridos 
no processo, bem como requerer a extinÃ§Ã£o do feito, o que habilitarÃ¡ a ingressar, no juÃzo 
competente, com o pedido de falÃªncia de seu devedor, tudo como previsto no parÃ¡grafo 4Âº, do artigo 
94 da nova Lei, â??in verbisâ??: â??Na hipÃ³tese do inciso II do caput deste artigo, o pedido de 
falÃªncia serÃ¡ instruÃdo com certidÃ£o expedida pelo juÃzo em que se processa a execuÃ§Ã£o.â??â?•3

4. Atos da falÃªncia

Quanto aos atos da falÃªncia (artigo 94, III) tem-se que sÃ£o configurados quando certos
comportamentos sÃ£o praticados pelo devedor, salvo se esses fizerem parte de plano de recuperaÃ§Ã£o
judicial. Para Ricardo NegrÃ£o os â??meios ruinosos sÃ£o os que consistem na pratica de negÃ³cios
arriscados ou sujeitos exclusivamente Ã  sorte, bem como atos de liberalidade ou gastos excessivos e
prodigalidadeâ?•4. A lei taxativamente dispÃµe vÃ¡rias condutas que se praticadas sÃ£o
presumidamente entendidas como atos de falÃªncia, conforme pode se ver:

Art. 94. SerÃ¡ decretada a falÃªncia do devedor que:

III â?? pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer parte de plano de recuperaÃ§Ã£o judicial:

a) procede Ã  liquidaÃ§Ã£o precipitada de seus ativos ou lanÃ§a mÃ£o de meio ruinoso ou fraudulento
para realizar pagamentos;

b) realiza ou, por atos inequÃvocos, tenta realizar, com o objetivo de retardar pagamentos ou fraudar
credores, negÃ³cio simulado ou alienaÃ§Ã£o de parte ou da totalidade de seu ativo a terceiro, credor ou
nÃ£o;

c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou nÃ£o, sem o consentimento de todos os credores e sem
ficar com bens suficientes para solver seu passivo;

d) simula a transferÃªncia de seu principal estabelecimento com o objetivo de burlar a legislaÃ§Ã£o ou
a fiscalizaÃ§Ã£o ou para prejudicar credor;

e) dÃ¡ ou reforÃ§a garantia a credor por dÃvida contraÃda anteriormente sem ficar com bens livres e
desembaraÃ§ados suficientes para saldar seu passivo;

f) ausenta-se sem deixar representante habilitado e com recursos suficientes para pagar os credores,
abandona estabelecimento ou tenta ocultar-se de seu domicÃlio, do local de sua sede ou de seu principal
estabelecimento;
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g) deixa de cumprir, no prazo estabelecido, obrigaÃ§Ã£o assumida no plano de recuperaÃ§Ã£o judicial.

5. DepÃ³sito Elisivo

Em relaÃ§Ã£o ao depÃ³sito elisivo ou depÃ³sito impeditivo da falÃªncia, hÃ¡ de se mencionar que
deve ser feito no prazo de contestaÃ§Ã£o (10 dias). Assim, o devedor poderÃ¡ depositar o valor
correspondente ao total do crÃ©dito, acrescido de correÃ§Ã£o monetÃ¡ria, juros e honorÃ¡rios
advocatÃcios. Desta forma, nÃ£o haverÃ¡ a decretaÃ§Ã£o da falÃªncia, entretanto Ã© importante
lembrar que tal depÃ³sito Ã© apenas cabÃvel nos termos dos incisos I e II do artigo 94 da Lei
11.101/2005. Uma vez que, somente nessas hipÃ³teses em que hÃ¡ uma presunÃ§Ã£o relativa no que
refere-se a presunÃ§Ã£o da insolvÃªncia jurÃdica do devedor.

Corroborando nessa linha, FÃ¡bio Ulhoa Coelho5 aponta que â??a elisÃ£o pode acompanhar a defesa ou
ser feita independentemente de resposta. No primeiro caso, tem nÃtido carÃ¡ter de cautela (…), no
segundo, equivale o depÃ³sito ao reconhecimento do pedido, em seu molde especifico do direito
falimentar. Fato Ã© que, uma vez efetuado o depÃ³sito, a decretaÃ§Ã£o da falÃªncia estÃ¡ todo
afastada.â?•.

No caso do inciso III (atos da falÃªncia) do artigo em comento, nÃ£o hÃ¡ possibilidade do deposito
elisivo, haja vista que a presunÃ§Ã£o de insolvÃªncia Ã© absoluta. NÃ£o obstante, o devedor deverÃ¡
pleitear sua defesa de forma a provar que nÃ£o houve a condiÃ§Ã£o autorizadora ou implementadora
do pedido de falÃªncia alegada pelo credor.
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